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Relendo Chandler, Williamson e Norfh para entender o 
processo de formação das estradas de ferro no Brasil 

Jefferson Andronio Ramundo Staduto' 
Weitnar Freire da Rocha Jr.' 
Clailton Ataídes de Freitas'^ 

Abstract: This paper examines the process of creation of the great and 
"modern" Brazilian railway companies in the century XIX, highlighting 
specially, São Paulo railway companies that appeared harnessed to the 
coffee economy. This exam is accomplished to the mode of some of the 
theorical approaches of the Chandler, Williamson, North and others. 

Key words: railway companies; vertical integration; Brazilian economy 
JEL aassifícation: L.L.2. L.22 

1 Introdução 

O objetivo central deste estudo é analisar a criação e a expan­
são das empresas ferroviárias brasileiras na segunda metade do sé­
culo XIX, sob a ótica das abordagens desenvolvidas por Chandler 
(1962, 1977), Williamson (1975, 1985, 1996) e North (1994). Nesse 
sentido, primeiramente, examinam-se algumas particularidades da 
formação da empresas ferroviárias brasileiras. Em segundo lugar, 
revê-se a aplicabilidade da análise de Chandler (1962, 1977) para o 
caso brasileiro. Em terceiro, discute-se o processo de criação das 
empresas ferroviárias brasileiras, sob a ótica do ambiente institucional 
de North (1990) e da teoria dos custos de transação e da integração 
vertical de Williamson (1985). Os fundamentos teóricos de Williamson 
são particularmente importantes para entender o papel desempe­
nhado pelos cafeicultores na criação da malha ferroviária, como a 
estratégia de integração vertical entre a produção de café e o seu 
transporte até o Porto de Santos. 
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Ao enfatizar os aspectos históricos da criação das grandes 
corporações e, em especial, das empresas ferroviárias e telegráficas 
norte-americanas, as contribuições de Chandler (1977) tornam-se 
fundamentais. Este autor descreve com surpreendente riqueza de 
detalhes o surgimento bem como a estrutura organizativa dessas 
empresas nos Estados Unidos, em meados do século XIX. 

A formação das empresas ferroviárias brasileiras ocorre na se­
gunda metade do século XIX, portanto muito próxima ao período de 
surgimento das ferrovias nos Estados Unidos. Essa proximidade tem­
poral permite levantar um olhar especulativo, para comparar, nas 
suas nuances e particularidades, as experiências brasileira e norte-
americana no setor de Transporte Ferroviário. 

É importante destacar que as contribuições de Chandler, para 
entender o caso brasileiro, podem ser consideradas, de certa forma, 
fimitadas, em virtude de o autor não ter examinado o papel do Esta­
do e do fator humano em seu modelo analítico. Conforme é desta­
cado na seção 2, o Estado teve papel fundamental na formação da 
empresas ferroviárias brasileiras. Nesse sentido, procurando com­
plementar a abordagem de Chandler para entender o caso brasilei­
ro, busca-se amparo teórico em North (1990). A partir da concep­
ção teórica deste autor, no que se refere ao papel das instituições, é 
possível entender de forma mais acurada a criação das empresas 
ferroviárias brasileiras. 

Seguindo a abordagem de WilHamson (1985), a qual se baseia 
nos atributos de transação, investiga-se se houve intenção dos pro­
dutores rurais de café em integrar verticalmente suas atividades, 
quando decidiram tornar-se os principais acionistas das empresas 
ferroviárias. 

Para abordar de forma sistemática os objetivos previamente 
definidos, dividiu-se o presente trabalho em cinco seções, incluindo 
esta introdução. A seção 2 está dividida em três partes: a primeira 
corresponde a um breve panorama da criação das ferrovias no Bra­
sil; a segunda é uma introdução da relação entre a economia cafeeira 
e as ferrovias brasileiras; e a terceira analisa o surgimento das em­
presas de estrada de ferro no Estado de São Paulo. O enfoque está 
centrado na discussão analítica do panorama histórico. Na seção 3, 
são apresentadas as contribuições teóricas dos autores anteriormente 
mencionados, para elucidar a temática do trabalho. Na seção 4, pro­
cura-se interpretar analiticamente o surgimento das empresas ferro­
viárias no Brasil. Na última seção, há conclusões sobre as contribui­
ções das abordagens que permeiam o presente trabalho. 



2 O Processo Histórico de Formação das Ferrovias no Brasil 

2.1 Aspectos políticos e econômicos do formação das ferrovias brasi­

leiras 

Em 1835, surgiu a primeira Lei Geral autorizando o Governo 
Imperial a abrir concessões públicas para a construção de estradas 
de ferro ligando o Rio de Janeiro às capitais das províncias de Mi­
nas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia. Na Província de São Paulo, 
em 1836, a Assembléia Legislativa Provincial fez a primeira conces­
são específica de estrada de ferro, cujo intuito era tranportar o açú­
car para o Porto de Santos. Ficava clara a orientação econômica 
existente na concessão das linhas férreas. No entanto, esses primei­
ros concessionários não foram capazes de organizar uma companhia 
para a contrução e exploração das estradas de ferro (MATOS, 1974). 

De acordo com Saes (1986), o lançamento da via férrea brasi­
leira ocorre verdadeiramente em 1852. Efetiva-se o início da cons­
trução de cinco linhas de estrada de ferro: a estrada de ferro D. Pedro 
II (do Rio de Janeiro a São Paulo), a de Mauá, a de Recife ao São 
Francisco, £t da Bahia ao São Francisco e a de Santos a Jundiaí. 
Segundo Saes (1986), dessas cinco estradas, duas vinculam-se tipi­
camente ao café - estradas D. Pedro II e de Santos a Jundiaí. A estra­
da de ferro de Mauá serviu, temporariamente, ao café do Vale do 
Paraíba f luminense ; já as outras duas - na Bahia e em 
Pei'hambuco - itâo tinham vínculos com a produção de café. Verifi­
ca-se que os traçados das linhas férreas propostos em 1935 de ligar 
as capitais das principais províncias ao Rio de Janeiro não foram 
efetivados. 

O grande estímulo para a formação da viação férrea brasileira 
foi a Lei Fei jó. jde 1852. Essa lei, com a "Garantia de Juros" pelo 
Governo Imperial , concedia juros de 5% a.a. para os capitais 
dés'perididbs na Construção da linha. Em geral, eram acrescidos mais 
2% de juros a esses capitais, concedidos pelos governos das provín­
cias. A concessão dessas estradas, em geral, era obrida por empre­
sários com influência política no Império. 

Uma vez de posse da concessão, o empresário agraciado pode­
ria obter ganhos de capital caso repassasse a outros empresários 
tal concessão. 

Esse incentivo, levado a cabo com a Lei Feijó, procurava evitar a 
ruptura contratual, pois as concessões tinham corno imposição a exe-



cução da constmção da estrada de ferro em prazos preestabelecidos. 
A primeira concessão de linha férrea, com início no Rio de Janeiro em 
direção a São Paulo (D. Pedro II), foi dada a Thomas 
Cochranre, em 1840. Durante toda essa década, o mencionado em­
presário não conseguiu organizar uma companhia para a construção 
da linha (BAPTISTA, 1942 apud SAES, 1986). 

Apesar de todas as amarrações jurídicas e dos incentivos explí­
citos na Lei Feijó, a primeira tentativa de construção da estrada de 
ferro D. Pedro II fracassou, sendo necessária a intervenção direta do 
Govemo Imperial, pela subscrição de ações no mercado financeiro 
e a reorganização administrativa da empresa, em 1855. Dessa forma, 
a construção da respectiva estrada assumiu caráter privado, mas 
com estreitos vínculos com o Governo Imperial, pois parte dos re­
cursos provinha do Tesouro. Além disso, cabia ao imperador indi­
car um diretor (embora nunca o tivesse feito), sendo os demais dire­
tores eleitos pelas assembléias de acionistas majoritários. A maioria 
desses acionistas estava vinculada ao comércio e ao setor bancário 
(SAES, 1986). 

O desenvolvimento da estrada de ferro, como companhia par-
dcular, conjugou a situação de quase permanente escassez de re­
cursos e sérios problemas com a construção da linha, agravando-se 
de tal forma que o resultado final foi a dissolução da companhia, a 
qual passou para o domínio do Estado, consdtuindo, portanto, um 
fracasso empresarial. Este decorreu, em primeiro lugar, devido ao 
distanciamento dos principais acionistas da direção da companhia; 
e, em segundo, da incapacidade de carrear novos recursos para a 
empresa, entre outros aspectos^ 

Ainda, segundo Saes (1986), os acionistas, todos oriundos do 
Rio de Janeiro e de origem "mercantil", tinham invesddo em ferro­
vias apenas como uma aplicação financeira e esperavam lucros 
imediatos e compensadores. Diante da frustração do seu empreen­
dimento, devido ao caráter de longo prazo do investimento, os aci­
onistas aceitaram, sem maior oposição, a troca compulsória das ações 
da companhia por apólices do Governo com 6% a.a. de juros. 

3 Como observa Saes (1986, p. 30), "O próprio C. B. Ottoni, principal dirigente da empresa, 
durante os dez anos de vida privada, se dizia ignorante dos problemas técnicos de ferrovias [...]. 
Nota-se, também, a incapacidade ou o desinteresse desses principais acionistas em apoiarem a 
obtenção de novos recursos". 



2.2 A economia cafeeiro e as ferrovias brasileiras 

Ern torno da economia cafeeira no Brasil, criou-se uma infra-
estrutura de apoio que a sustentou e que, por sua vez, transbordou 
para outros setores da economia nacional. O período de expansão 
vigorosa da cultura do café ocorreu a partir de 1850 e prolongou-se 
até 1880. Esse período foi de suma importância, especialmente para 
o Estado de São Paulo, pois, mesmo com as crises freqüentes do 
preço do produto no mercado externo, constatou-se uma intensa 
mobilização, pelas instituições'' brasileiras, na figura do Estado, para 
manter os ganhos financeiros desse setor O café representava para 
o Brasil, como se sabe, a sua principal fonte de divisa. 

As polídcas públicas em defesa do café ocorreram, pradcamen-
te, ao longo de todo o ciclo desse produto. Contudo, foram mais 
sistemáticas e efetivas a partir do Acordo de Taubaté, em 1906. Com 
o agravamento da crise cafeeira, a pardr dos anos 30, fruto da de­
pressão da economia norte-americana, o Brasil adotou mecanismos 
de sustentação de preço desse produto no mercado internacional, 
de dimensões pouco conhecidas até então na economia mundial. 

Essa distorção de polídca econômica teve reflexos importantes 
e profundos em toda a economia brasileira. Pode-se perceber, niti­
damente, que as medidas econômicas tomadas ao longo do ciclo 
do café foram seletivas e excludentes; seletivas, porque visavam a 
garantir, especi f icamente , a rentabilidade dos cafeicultores; e 
excludentes, porque beneficiavam diretamente as regiões produto­
ras de café em detrimento de outras áreas do país. 

Segundo Delfim Netto (1959), da primeira metade do século XIX 
até o início do século XX, o preço do café sofreu grandes flutuações, 
por ser extremamente vulnerável às osci lações externas. Tais 
flutuações foram anuladas por políticas cambiais que mantiveram a 
rentabilidade do produtor. Devido às sucessivas crises de preços a 
pardr dos anos 30, alguns setores da economia acabaram sofrendo 
declínio ou estagnação, corno, por exemplo, o setor ferroviário. Em 
razão dessa crise, muitas empresas férreas foram estatizadas. O perí­
odo de expansão da malha ferroviária no Estado de São Paulo, por 
volta de 1860 a 1930, esteve extremamente relacionado com a dinâ­
mica da cultura do café, como fica evidente na Tabela 1; crescendo 
até meados dos anos 30 e estagnando a pardr dessa data. 

" Na próxima seção, discutem-se com mais detalhes as instituições segundo North (1990, 1991, 
1994). 



Tabela I: Extensão da Malha Ferroviária no Brasil e em São Paulo (km) 
. D l c - D I S ã o P a u l o / B r a s i l 

A n o B ras i l S a o Pau lo 
- - - - (A) 
1854 14 - -

1865 4 9 8 - -
1875 1.801 1,212 6 7 , 3 

1885 6 . 9 3 0 2 .425 3 5 , 0 

1895 1 2 . 9 6 7 2 .962 2 2 , 8 

1905 16 .781 3 .842 2 4 , 2 

1915 2 6 , 6 4 7 6 .293 2 3 , 6 

1925 3 0 . 7 3 1 6 .823 2 2 , 2 

1935 3 3 . 3 3 1 7 3 6 6 22 ,1 

1994 3 0 . 3 9 6 6 .434 2 1 , 2 

Fonte; Saes (1981), para os anos de 1854 a 1935; Anuário Estatístico do Brasil - IBGE (1996), 
segunda coluna do ano de 1994; e Anuário Estatístico do Estado de São Paulo - SEADE (1995), 
terceira coluna do ano de 1994. 

Os investimentos em estrada de ferro são vultosos e exigem lon­
gos períodos de maturação. Devido a essas peculiaridades, e tam­
bém em razão do caráter imediatista da maioria do empresariado 
brasileiro no século XIX, tais empreendimentos não atraíram muitos 
investidores. Dessa forma, exigiram-se maciços invesrimentos do 
Governo Federal para que os projetos das estradas de ferro fossem 
viabilizados. No entanto, conforme Topik (1987), a Província de São 
Paulo não foi privilegiada com recursos públicos na mesma intensi­
dade da sua importância econômica. No entendimento das autori­
dades governamentais, o próprio dinamismo da economia paulista 
seria suficiente para atrair os investidores nacionais e estrangeiros. 
De fato, as empresas ferroviárias paulistas surgiram no âmbito da 
própria dinâmica da cultura cafeeira, na então Província de São 
Paulo, a partir da segunda metade do século XIX. Realmente, pôde-
se constatar uma menor intervenção governamental na expansão 
das empresas ferroviárias paulistas, mas, por outro, o Governo não 
foi nada parcimonioso em assegurar a expansão da cultura do café, 
visto que o crescimento dessas empresas estava estreitamente atre­
lado ao comportamento do setor cafeeiro. 



2.3 As origens históricas das ferrovias paulistas^ 

As empresas ferroviárias surgiram em período de grandes trans­
formações institucionais no Brasil, tais como suspensão do tráfico 
de escravos em 1850, abolição da escravatura em 1888, imigração 
de m ã o - d e - o b r a européia , p r o c l a m a ç ã o da Repúbl ica e o 
encilhamento. No campo tecnológico, inovações como as máqui­
nas a vapor, o telégrafo e o trem de ferro, entre outras, já eram dis­
poníveis. 

A cultura do café motivada pela elevação dos preços internaci­
onais, a partir da segunda metade do século XIX, expandiu-se rapi­
damente, imprimindo uma "marcha" para o oeste paulista. Isso sig­
nificava que a produção estava distanciando-se do Porto de Santos. 
O transporte do café era feito por meio de tropas de mulas, da fazen­
da até esse porto. Os animais eram dos próprios fazendeiros e de 
terceiros, e, naturalmente, com o volume da produção aumentando 
e as distâncias c rescendo , o transporte tornava-se moroso e 
dispendioso, o que resultava em muitos desperdícios de carga ao 
longo do caminho percorrido. Diante dessas circunstâncias, come­
çou a amadurecer concretamente a idéia de se construir uma linha 
férrea que ligasse as regiões produtoras de café ao Porto de Santos. 

Tinha-se na superação da Serra do Mar, o trecho Santos-Jundiaí, 
a tarefa mais árdua para escoar a produção do café do planalto 
paulista. Em 1856, a concessão dessa primeira etapa foi dada ao Barão 
de Mauá, ao Marquês de Monte Alegre e ao Conselheiro Pimenta 
Bueno, a fim de incorporar uma companhia estrangeira. 

A construção da linha iniciou-se em 1860, depois da transferên­
cia da concessão à companhia inglesa São Paulo Railway Limited. 
Assim, essa empresa foi responsável pela construção da primeira 
ferrovia paulista. A companhia inglesa, apesar de possuir a prefe­
rência de estender a linha para o interior do estado, não se interes­
sou em fazê-lo. A literatura não deixa claros os motivos desse desin­
teresse, e, neste sentido. Veiga (1991) destaca a ausência de biblio­
grafia sobre a São Paulo Railway Limited. Toda produção dirigida 
ao Porto de Santos teria de ser feita por essa ferrovia. Na condição 
de quase monopólio, evidenciava-se um plano estratégico dessa 
empresa para evitar os riscos inerentes a qualquer investimento em 

^ A abordagem teórica desta seção baseia-se em Saes (1986), e no caso da Companhia Paulista 
também se baseou em Debes (1968). As exceções são citadas no texto. 



economia de mercado. Enquanto os produtores rurais assumiam os 
riscos inerentes da produção agrícola e mais os riscos de mercado 
advindos das flutuações de preço do café, os acionistas da Cia. São 
Paulo Railway estavam atuando em um ambiente econômico, prati­
camente sem riscos, já que ela podia administrar o preço que deve­
ria ser cobrado para transportar o café até o porto. Naturalmente, os 
preços eram fixados para gerar lucro econômico puro. 

Entre os anos de 1868 a 1880, registraram-se 26 novas socieda­
des, a maioria das quais era constituída por empresas de grande 
porte. Entre as empresas, encontravam-se quatro de estrada de fer­
ro: a Cia. Paulista, a Cia. Ituana, a Cia. Mojiana e a Cia. Sorocabana. 
Nesse período foi intensa a formação de sociedades em São Paulo, 
pois, até 1868, havia apenas duas empresas formadas por associação. 

As companhias Paulista, Ituana e Mojiana tinham em comum o 
fato de os seus maiores acionistas estarem ligados à produção do 
café, enquanto a companhia Sorocabana tinha os seus acionistas 
ligados ao setor não-agrícola, isto é, ao setor "mercantil". Portanto, a 
construção das Hnhas férreas para o interior do estado, viabilizando 
o transporte do café das regiões produtoras para o "pé da Serra do 
Mar", ficava, preponderantemente, a cargo dos fazendeiros. 

A extensão da linha férrea para o interior do estado, em seu 
trecho inicial Jundiaí-Campinas, foi construída por acionistas de São 
Paulo, formando a Companhia Paulista, em 1868. O primeiro relató­
rio dessa companhia indicou a existência de 25.000 ações distribuí­
das entre 654 subscritores. Por esses números, configura-se o 
surgimento da grande e moderna empresa acionária, que coexistia 
com as empresas famifiares no Brasil-colônia. Havia alguns acionis­
tas com grande número de ações, embora nenhum deles tivesse 
sozinho mais do que 4% delas. Os nove maiores acionistas detinham 
pouco mais de 20% do total das ações, e, caso incluam-se nesta rela­
ção irmãos e filhos, o número total das ações elevava-se para um 
pouco mais de 30% do capital subscrito. Todos esses maiores acio­
nistas dnham origem inequívoca no setor agrícola e, em pardcular, 
na produção de café no oeste paulista. 

A Companhia Mojiana dnha grande número de acionistas, um 
total de 315 para as 10.373 ações, estando os maiores acionistas tam­
bém ligados à produção do café. Há menos informações sobre a 
Companhia Ituana do que a respeito das outras duas, mas essa com­
panhia era dominada por famflias de fazendeiros com influência 
polídca na região. 



Como já mencionado, a quarta estrada de ferro, a Companhia 
Sorocabana, tinha um perfil diferenciado das três descritas anterior­
mente. Sua origem era mercanril, não estando ligada, portanto, à 
cafeicultura, tendo sido construída para servir prioritariamente à 
cultura do algodão. 

Na região de Sorocaba, SP, na década de 1860, desenvolveu-se 
a cultura do algodão. Contudo, quando a estrada de ferro chegou a 
essa região, em 1870, essa cultura já estava economicamente em 
declínio. Para viabilizar o empreendimento ferroviário - que reque­
reu vultosos invesrimentos os diretores dessa companhia come­
çaram a financiar o piando do algodão, apesar da tendência de que­
da de preço desse produto. A Companhia Sorocabana sempre en­
frentou dificuldades para viabilizar-se financeiramente. 

O processo de ampliação das fronteiras agrícolas por meio do 
avanço da cultura do café, e também do algodão, segundo Veiga 
(1991), interfigou-se ao movimento expansionista do capital. Esses 
dois elementos não foram excludentes e encontraram uma maneira 
de otimizar a organização empresarial, na forma de sociedade 
acionária. O surgimento das sociedades acionárias refletiu no pro­
cesso de modernização dos cafeicultores-empresários da sociedade 
paufista. 

Embora as quatro estradas de ferros paulistas, ligadas ao Porto 
de Santos, tivessem corno função principal o transporte de produtos 
voltados à exportação, acabaram facilitando também a locomoção 
da população, como um objetivo secundário. Na verdade, os proje­
tos dessas ferrovias não dnham, a princípio, qualquer finalidade de 
integração regional. A vulnerabilidade do modelo de estrada de fer­
ro implementado no país, especialmente em São Paulo, estava no 
fato de estar aliado a um único produto de exportação nas regiões 
produtoras. 

Cabe destacar as constatações de Barat (1978), para o qual as 
estradas de ferro no Brasil apresentavam uma característica em co­
mum, a de atender às necessidades de uma economia exportadora 
de produtos primários. As ferrovias, quase de maneira generaliza­
da, apresentavam os seus traçados dirigidos do interior para o lito­
ral. Dessa forma, pouco contribuíam para a integração dos merca­
dos regionais brasileiros. Com isso, as linhas ferroviárias, com o iní­
cio do processo de industrialização, mostraram-se inadequadas, pois 
era crescente a necessidade de transporte para o fluxo interno de 
bens intermediários. O caso das ferrovias paulistas é uma situação 



bastante representativa do dpo de planejamento ferroviário e de tra­
çado da malha ferroviária nacional, interior-litorál. Tais ferrovias 
entram em proftmda crise a partir dos anos 30, cenário que é exami­
nado com detalhe neste estudo. 

3 O Surgimento dos Ferrovias no Brasil sob a Ótica do 
Ambiente Institucional 

Chandler (1962, 1977) pesquisou "exaustivamente" as origens 
históricas das modernas empresas nos EUA. Em seu trabalho publi­
cado em 1977, o autor destaca que havia inúmeras empresas pulve­
rizadas por todo o território norte-americano, apresentando estru­
turas de coordenação basicamente familiares ou com poucos pro­
prietários. Tais empresas surgiram no limiar de 1840, quando a eco­
nomia americana passou a experimentar incremento significativo 
do volume de atividades. Essa expansão econômica induziu o cres­
cimento substancial de muitos empreendimentos familiares, a ponto 
de justificar formas de coordenações mais elaboradas, como, por 
exemplo, a implantação de vários níveis hierárquicos em seu pro­
cesso decisório. Contudo, foi nas empresas ferroviárias e telegráfi­
cas que se pôde perceber mais nitidamente os maiores avanços ocor­
ridos no seu sistema de c o o r d e n a ç ã o . Dessa mane i ra , 
implementaram-se estruturas hierárquicas mais complexas, como a 
criação dos departamentos com certa autonomia de decisão e pela 
formação dos conselhos dos acionistas majoritários que influencia­
vam, pelo voto, o rumo a ser seguido pelas empresas. Essa inovação 
resultou em maior eficiência no monitoramento de atividades pro­
dutivas e favoreceu ainda mais o seu próprio crescimento e o esta­
belecimento da separação de propriedade e controle no interior 
das empresas. 

A obra de Chandler traz, à luz dos pesquisadores, contribuições 
irreftitáveis, pr incipalmente no estudo de expansão dessas 
corporações. O autor introduziu o conceito de estratégia de empre­
sa e sintetizou em oito proposições o seu estudo sobre a formação 
das modernas corporações. Na visão de Chandler (1977), a estraté­
gia empresarial adotada nas grandes corporações assumia função 
muito importante, especialmente porque passaram a ter certo con­
trole sobre a determinação dos preços dos produtos ofertados no 
mercado. Isso levou Chandler a dizer que "a mão invisível do mer-



cado" começou a ser substituída pela "mão visível" das grandes 
corporações^ 

Segundo McCraw (1998), a principal hipótese formulada por 
Chandler acerca da moderna empresa é a seguinte: as estratégias 
das empresas precipitam o surgimento de novas estruturas 
organizacionais. Destaca-se que essa hipótese orientou o comporta­
mento de gerações de administradores. Analisando-se o sistema de 
coordenação das atividades administrativas das empresas ligadas ao 
transporte ferroviário brasileiro no século XIX, pode-se observar que 
a hipótese mencionada por Chandler permite um melhor entendi­
mento sobre o processo e a formação e consolidação de empresas 
acionárias ligadas ao transporte ferroviário brasileiro, visto que o 
volume transportado de café era crescente e maiores eram as dis­
tâncias a serem percorridas. 

Assim, a estratégia dos produtores rurais, ao criarem empresas 
acionárias de capital aberto, proporcionou um ambiente favorável 
para gestar uma estrutura de coordenação departamentalizada. Essa 
inovação na forma de coordenação das atividades nas empresas 
ferroviárias brasileiras, a exemplo do que ocorreu nos Estados Uni­
dos, deu origem, ainda no século XIX, à moderna empresa brasilei­
ra, caracterizada pela separação entre propriedade e controle. Isso 
pode ser constatado observando-se os responsáveis pela adminis­
tração das companhias ferroviárias, que assumiam staff de direto­
res. Os diretores apresentavam aos acionistas relatórios sobre o de­
sempenho econômico-fínanceiro nas assembléias de acionistas. 

O efeito das inovações no sistema de coordenação das empre­
sas férreas brasileiras contribuiu para viabilizar o transporte ferrovi­
ário no Brasil. A eficiência dessa estrutura foi constatada por Saes 
(1981). O autor quesriona a hipótese de que a falência do sistema 
ferroviário em São Paulo, que culminou a partir dos anos 30 com o 
processo de estarização, era decorrente da política administrativa 
adotada pelas empresas paulistas. Segundo Saes (1981), a falência 
desse sistema ferroviário ocorreu, sim, em razão das sucessivas cri­
ses econômicas enfrentadas pela cultura do café, o que provocou o 
esvaziamento da economia cafeeira paulista. O sistema de transpor­
te ferroviário, altamente especializado no transporte de café, ficou sem 
um produto substituto com a mesma importância econômica deste. 

<• Conforme ressaltou McCraw (1998), Chandler não desconsiderava a importância das forças de 
mercado, mas em algumas circunstâncias as estratégias das grandes corporações eram mais 
imperativas do que o próprio mercado. 



Segundo McCraw (1998), as contribuições de Chandler (1977) 
para o estudo das modernas corporações, ressaltadas nos parágra­
fos anteriores, suscitam algumas crídcas que podem ser agrupadas 
em três pontos. A primeira delas diz respeito ao papel secundário 
do Estado na ascensão do capitalismo industrial; a segunda relacio-
na-se à ênfase dada às pesquisas de Chandler, direcionadas exclusi­
vamente às economias dos países desenvolvidos; e a terceira está 
relacionada ao potico destaque dado pelo aiator ao papel do capital 
httmano na industrialização. 

As críticas identificadas por McCraw limitam e restringem, até 
certo ponto, a aplicação da abordagem de Chandler na interpreta­
ção da realidade brasileira'. Muitos dos elementos que não são con­
siderados em sua abordagem são fundamentais para compreender 
o surgimento das empresas ferroviárias brasileiras, como, por exem­
plo, o papel histórico desempenhado pelo Estado na formação da 
economia brasileira. Dessa maneira, considerando as limitações da 
abordagem de Chandler (1977) para o entendimento da formação 
da moderna empresa ferroviária brasileira procura-se complemen­
tar o seu aporte teórico a partir das interpretações de North (1990). 
Acredita-se que as ardculações dos segmentos socioeconómicos e 
políticos do Brasil não devam ter o seu papel reduzido, sob pena de 
se conceber um entendimento viesado da formação das empresas 
ferroviárias brasileiras. 

North (1990), como um digno representante da Nova Econo­
mia Institucional (NEI), desenvolveu a construção do corpo teórico 
a respeito da evolução das instituições, para explicar as diferenças 
de desenvolvimento econômico entre os países; no entanto, gerou 
outras contribuições teóricas, como a definição dos termos "institui­
ções" e "organizações". 

Do ponto de vista da NEI, existe o reconhecimento de que a 
operação e a eficiência de um sistema econômico têm suas limita­
ções e gargalos influenciados pelo conjunto de instituições que re­
gulam o ambiente econômico (FARINA et al., 1997). 

Como as instituições se comportam, como se relacionam e de 
que maneiras elas estão arranjadas na sociedade é o que caracteri­
za a eficiência, ou não, do sistema econômico. As instituições são. 

' Uma análise mais aprofunda a partir da abordagem de Chandler (1962, 1977) deve ser feita 
considerando-se a evolução da estmtura hierárquica ou organograma das empresas de ferro 
concomitantemente à expansão da malha ferroviária. 



então, responsáveis pelo desempenho econômico das sociedades e 
de sua evolução (NORTH, 1994). Uma primeira definição de institui­
ção diz que ela congrega os elementos que promovem a manuten­
ção dos direitos de propriedade* em uma sociedade, que busca pro­
mover a eficiência ótima de Pareto', o que nem sempre ocorre. 

Uma segunda definição de instituições é que estas seriam as re­
gras formais, restrições informais e características do cumprimento 
de ambas. Seriam os sistemas de restrições que cada ser humano 
impõe ao tratar com os semelhantes, as estruturas das interações 
políticas, econômicas e sociais. Ambas as categorias de instituições, 
formais e informais, de maneira conjunta, definem as estruturas de 
incentivo e especificidade das economias (NORTH, 1991, 1994). Exis­
tem, em toda a sociedade, por mais primitiva que seja, regras que 
limitam o comportamento das pessoas, já que as regras têm por fina­
lidade criar uma estrutura que permita a interação das pessoas na 
comunidade, nos planos econômico, político e social. As regras 
podem ser formais, quando são explícitas, tendo poder legítimo para 
a manutenção da ordem e do desenvolvimento da sociedade. Os 
exemplos que se poderia dar são a Constituição de um país e as leis 
e estatutos de uma empresa. As regras informais estão relacionadas 
aos conjuntos de valores culturais que estão arraigados na socieda­
de e são passados de geração em geração. No caso das empresas, 
seria a sua cultura administrativa. Como exemplo, poderiam ser ci­
tados costumes, tradições, regras informais, tabus e códigos tácitos 
de conduta. 

O ambiente instityicional constitui o que alguns autores definem 
como as "regras do jogo". Estas promovem o desenvolvimento das 
atividades econômicas bem como as ações políticas, legais e sociais 
que governam a base da produção , t roca e distribuição 
(WILLIAMSON, 1996). Os conjuntos de normas e regras delimitam 
as ações estabelecidas pelo homem, disciplinando suas ações com 
seus semelhantes e com o mundo, podendo também regulamentar 
outras instituições, definindo os critérios que serão estabelecidos por 
meio das duas formas de regras - formais e informais. O ambiente 
institucional ganha importância quando os custos de transação não 

* Direito de propriedade são proteções que os cidadãos possuem sobre o uso de seus recursos, 
seu trabalho e bens (NORTH, 1990). 
' Eficiência ótima de Pareto ocorre quando não se pode realocar o bem para tomar maior o 
bem-estar de uma pessoa sem que haja a diminuição do de outra (PINDYCK; RUBINFELD, 
1994). 



podem ser negligenciados. Não existindo nenhum sistema com esse 
custo nulo, as instituições devem ser analisadas e consideradas 
(NORTH, 1994). As instituições criam e delimitam o ambiente onde 
ocorrerá a transação e onde as organizações irão atuar. 

As instituições, juntamente com as restrições padronizadas pela 
teoria econômica, determinam as oportunidades na sociedade. As 
organizações são criadas para apropriar-se dessas vantagens e alte­
rar as próprias instituições. A mudança institucional resulta em uma 
trajetória moldada pela relação simbiótica, envolvendo as institui­
ções e as organizações, como conseqüência das estruturas de in­
centivos providenciadas pelas instituições. Além disso, deve-se con­
siderar a realimentação dessa simbiose pela percepção e reação às 
mudanças no conjunto das oportunidades sinalizadas pelo mercado. 

A evolução institucional leva também a uma forte relação de 
dependência com o grau de sua complexidade, seja em relação à 
configuração estrutural, seja em relação aos propósitos a que deve 
servir. Acredita Matthews (1986) que uma grande contribuição da 
NEI foi demonstrar que, ao mesmo tempo que a inércia é importan­
te para a instituição, ela é o que motiva a sua mudança, incorporan­
do à trajetória de dependência (path dependence) novas concepções 
institucionais, tornando-se mais complexa e, num segundo momen­
to, novamente inerte, o que assegura estabilidade. Então, com a 
mudança institucional, ocorre uma renovação, conferindo-se a ca­
pacidade de auto-renovação, mas deve existir a segurança da esta­
bilidade, o que pode ser uma duafidade. 

A partir das formulações de North, pode-se interpretar o papel 
do Estado na formação econômica do Brasil e o comportamento 
dos produtores de café - na época do surgimento das empresas fer­
roviárias no Brasil. Conseqüentemente, pode-se dar maior realismo 
para o corpo teórico montado neste estudo. A inserção teórica de 
North, para o entendimento da dinâmica da economia brasileira, 
fica bastante ilustrativa, segundo a seguinte interpretação ressaltada 
por Galvão (1995, p. 772): 

... a região SE [Sudeste] configura um caso clássico de como o controle do 
aparelho do Estado por um grupo social [produtores de café] viesou as polí­
ticas econômicas nacionais e distorceu o processo de alocação de recursos 
em favor desse gnipo, terminando por beneficiar mais que proporcional­
mente uma seção do território nacional [...] as políticas de valorização [do 
café no mercado internacional] violaram seriamente o mecanismo de mer­
cado de preços [...] evitou que agentes econômicos importantes fossem pe­
nalizados pelos ditames do mercado. 



o fator humano foi também um aspecto importante para o su­
cesso da formação das empresas de estrada de ferro na Província de 
São Paulo. O perfil socioeconómico dos produtores de café, no oes­
te paulista, pennitiu que eles assumissem posturas empresariais que 
ultrapassavam os limites da propriedade de café. Segundo Furtado 
( 1 9 7 4 ) , a gestão da economia cafeeira a partir de 1850 foi realizada 
por indivíduos que haviam acumulado certa quantidade de capital 
no comércio de gêneros alimentícios e de tropas de animais, que 
passaram a interessar-se pela produção, vindo a constituir a van­
guarda da expansão cafeeira. Portanto, o conjunto destes produto­
res tinha experiência comercial (capital humano) e estava interessa­
do em todas as etapas da gestão: produção e comércio, formando 
uma nova classe de dirigentes. Nesse sentido, segundo Szmrecsányi 
X1990), há muitos autores que atribuem considerável importância a 
essas particularidades dos novos cafeicultores para o sucesso dessa 
cultura no Brasil. 

4 A Teoria dos Custos de Transação e o Processo de 
Integração Vertical 

Chandler ( 1 9 7 7 ) elaborou oito proposições sobre a moderna 
empresa. Contudo, uma delas parece ser fundamental para com­
preender o comportamento dos cafeicultores brasileiros quando 
tomaram a decisão de serem acionistas das empresas de estrada de 
ferro: os acionistas devem ter uma visão de longo prazo, isto é, não 
devem visar a lucros correntes, mas sim ao aumento do valor da 
empresa. 

Considerando essa proposição, verifica-se que a criação, espe­
cialmente, das companhias paulistas de estrada de ferro, apresenta­
das anteriormente, teve um perfil de investimento de longo prazo. 
Os investimentos realizados exigiram vultosos volumes financeiros e 
longos períodos de maturação para a obtenção de lucro. Além des­
sas caracteristicas, os investimentos em estrada de ferro estavam atre­
lados diretamente à atividade cafeeira. O café é uma cultura perma­
nente, na qual se criam expectativas também de longo prazo. Nessas 
circunstâncias, parece que os cafeicultores assumiram a postura da 
construção da estrada de ferro como forma de integrar verticalmen­
te as atividades de produção ao transporte. Por outro lado, pode-se 
contrastar essa situação com a empresa responsável pela constru-



ção e administração da estrada de ferro D. Pedro II. Esse empreendi­
mento apresentou dtias características que o tornaram diferente das 
companhias paulistas de estrada de ferro. A primeira diz respeito ao 
horizonte de curto prazo dos invesddores; e a segunda é que esses 
invesddores não estavam ligados à atividade cafeeira, mas sim às 
atividades mercantis. Desse modo, os investidores da estrada de fer­
ro Dom Pedro II esperavam lucros imediatos e compensadores,^ fi­
cando ausente uma estratégia empresarial de longo prazo. 

O processo de integração vertical e as inovações ocorridas no 
sistema de coordenação das empresas ferroviárias brasileiras per­
mitiram que elas obtivessem redução dos custos de transação, os 
quais são dimensionados em termos das características básicas da 
transação, que são: a freqüência, a incerteza e as especificidades'" 
dos ativos (WILLIAMSON, 1985). As linhas férreas paulistas, como já 
argumentado, estavam estreitamente ligadas ao transporte de café -
a construção exigia altos investimentos - e visavam ao transporte 
basicamente de um único produto, cultivado intensivamente em 
regiões específicas do oeste paulista. 

Esse quadro perdurou por longos anos, sendo possível associar 
essas características a três especificidades fundamentais da teoria 
dos custos de transação apresentada por Wilfiamson (1985). Em pri­
meiro lugar, a especificidade do ativo: no transcorrer de quase meio 
século, o produto preponderante e lucrativo para as companhias 
ferroviárias foi o café, pois não havia outro produto a ser transporta­
do com escala suficiente que justificasse o volumoso investimento 
requerido pela ferrovia. Em segundo lugar, especificidade do inves­
timento: a construção da estrada férrea exigia elevados investimen­
tos financeiros. E, finalmente, verifica-se a presença da especificidade 
de lugar: as zonas servidas pela malha ferroviária eram quase que 
exclusivamente produtoras de café. Além das especificidades, os atri­
butos de freqüência com que o café era comercializado utilizando a 
estrada de ferro e a diminuição das incertezas ocasionadas pelas 
longas distâncias percorridas em lombo de mulas foram fundamen­
tais para a interação entre estrada de ferro e produtores de café. 

O mapa cognitivo apresentado por Williamson (1985) sobre a 
estrutura de contratos conduz a uma situação de busca de eficiência 

" Segundo Williamson (1996), a especificidade do ativo é conceituada como a perda de valor 
dos ativos envolvidos em determinadas transações caso não se concretize o contrato ou ocorra 
seu rompimento. 



da cadeia produtiva do café, visto que o transporte ferroviário au­
menta a rapidez no deslocamento do produto e reduz os custos do 
produto final. O alto grau de especificidade do ativo, do investimen­
to e do lugar, como discutido acima, leva à expansão do fimite da 
firma. 

Portanto, o processo de integração da atividade cafeeira às em­
presas ferroviárias foi induzido pela alta especificidade do ativo, do 
investimento e do lugar Essas características motivaram a amplia­
ção do limite da empresa agrícola. Os produtores de café constituí­
am uma organização que influenciava ativamente as instituições, 
tornando as suas ações mais seguras e estáveis. Naturalmente, cabe 
notar que a criação das companhias ferroviárias não foi uma aritude 
generafizada para todos os produtores de café, mas sim para aque­
les que tinham recursos financeiros e capacidade empresarial". 

5 Conclusão 

Neste estudo apficaram-se as abordagens teóricas de Chandler, 
Williamson e North para examinar, em primeiro lugar, o surgimento 
das empresas ferroviárias no Brasil e, em segundo lugar, sob a ótica 
da economia dos custos de transação, a estratégia dos cafeicultores 
em integrar verticalmente o sistema de transporte ferroviário à pro­
dução de café. 

Com base na abordagem teórica de Chandler (1977), procu­
rou-se aprofundar o entendimento acerca da formação e da impor­
tância das empresas ferroviárias brasileiras no século XIX. Cabe no­
tar que o perfil da economia americana em meados do século XIX, 
estudada por Chandler (1977), era bastante diferente do da econo­
mia brasileira. Mesmo assim, verificam-se alguns pontos em comum, 
corno o importante papel que as empresas de estrada de ferro em 
ambos os países tiveram para dinamizar a formação das modernas 
empresas de capital aberto, segundo a concepção de Chandler 

A abordagem teórica de North (1990), relativa ao papel das ins­
tituições, também foi importante para o presente estudo, porque tra­
tou de elementos fundamentais - como, por exemplo, o papel do 
Estado e o fator humano - para o entendimento do contexto históri­
co em que surgiram as empresas de estrada de ferro no Brasil. O 

" Cabe destacar que, em menor escala, houve, também, a participação de investidores alheios 
à produção de café. 



Estado brasileiro concedia incentivos para que as ferrovias fossem 
implementadas no território nacional. Essa situação atendia aos in­
teresses dos cafeicultores, que, motivados pelos incentivos estatais, 
constituíram as primeiras empresas ferroviárias privadas. Dessa ma­
neira, em tomo da economia cafeeira, as organizações e as institui­
ções interagiram em uma complexa relação simbiótica. 

A abordagem da economia dos custos de transação discutida 
intensivamente por Williamson (1975, 1985, 1996) sugere que os pro­
dutores de café que participavam das empresas acionárias da estra­
da de ferro tinham motivações para ampliar os limites de suas firmas 
(fazendas), integrando-se com o sistema de transporte ferroviário. 

Por fim, constata-se que as abordagens teóricas apresentadas 
podem ser convenientemente aplicadas para anafisar o processo de 
formação da moderna empresa ferroviária brasileira no século XIX, 
em muitos de seus aspectos. 
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